Parecer nº 1088, de 2004, de Relator Especial em substituição ao da Comissão de Segurança Pública,  sobre o Projeto de lei nº 1276, de 2003.




De autoria dos Deputados Vaz de Lima e Vitor Sapienza, o Projeto de lei nº 1276 de 2003, pretende acrescentar dispositivos à Lei nº 11.218, de 2002, dispondo sobre a obrigatoriedade da implantação de um sistema de organização básica de segurança no interior das lojas de departamento, “shopping centers”, hiper e supermercados, casas de espetáculo e diversões em geral.




No período em que esteve em pauta, correspondente à 160ª à 1ª Sessões Ordinárias (de 10/12/03 a 03/02/04), a presente proposta não recebeu emendas ou substitutivos, e, decorrido o prazo regimental, foi a proposição distribuída para exame das Comissões de Constituição e Justiça, Segurança Pública e de Finanças e Orçamento, fls.4v.




Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, esse órgão se manifestou favoravelmente à proposta legislativa. 




A seguir, a proposta foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública, em regime de urgência, conforme requerimento aprovado a fls. 09, e como esta deixou de se manifestar no prazo regimental, fomos designados Relator Especial, fls. 10v, no sentido de apreciá-la no que tange à nossa competência, nos termos do artigo 31 § 16 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.  




Em o fazendo, verificamos que a proposta em tela vem ao encontro da necessidade de atualizar e aperfeiçoar a legislação em vigor sobre o sistema de organização básica de segurança, no âmbito do seu comando normativo.




Há de se notar, como bem destacam os autores do projeto na sua justificativa, que a segurança contra incêndio em ambientes de grande fluxo de pessoas, reclama por um tratamento cada vez mais  qualificado e profissional, visando a aplicação de métodos sofisticados  na prevenção e no controle de incêndios.




Nesse sentido, nada mais providencial do que contar com o concurso dos bombeiros profissionais civis, especialistas formados para dar suporte operacional ao sistema de segurança.




Os bombeiros civis estão aptos a identificar e avaliar riscos, realizar inspeções periódicas dos equipamentos de combate a incêndios, verificar rotas de fuga e mantê-las desobstruídas e sinalizadas, organizar simulações de abandono e combate ao fogo, entre outras atividades; como, também, acompanhar procedimentos que acarretem riscos de acidentes com fogo.




Convém lembrar, ainda, que a presente iniciativa, se convertida em lei, dará um passo de vanguarda no aprimoramento da segurança, de vez que nos países mais desenvolvidos, o procedimento obrigatório, ainda resumi-se, somente, à presença de brigadas antiincêndio.

                                                                      Diante do exposto, posicionamo-nos favoravelmente  ao Projeto de lei nº 1276, de 2003, por significar um substancial avanço no sistema de organização básica de segurança no interior das lojas de departamento, “shopping centers”, hiper e supermercados, casas de espetáculos e diversões em geral.  

É o nosso parecer.

a)  Romeu Tuma - Relator Especial
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